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OMISSAO DE RENDIMENTOS.

Constatado que o contribuinte ndao ofereceu a tributagdo, em sua
declaragdo de ajuste anual, rendimentos sujeitos a incidéncia do imposto,
o crédito correspondente é lancado de oficio pela autoridade fiscal.

RENDIMENTOS RECEBIDOS ACUMULADAMENTE. REGIME DE
COMPETENCIA. STF RECURSO EXTRAORDINARIO (RE) N2 614.406/RS.
REPERCUSSAO GERAL. APLICACAO OBRIGATORIA.

A decisdo definitiva de mérito no RE n2 614.406/RS, proferida pelo STF na
sistematica da repercussdo geral, deve ser reproduzida pelos conselheiros
no julgamento dos recursos no ambito do Conselho Administrativo de
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Recursos Fiscais.

RENDIMENTOS RECEBIDOS ACUMULADAMENTE - RRA. JUROS DE MORA.
NAO INCIDENCIA DO IMPOSTO.

E indevida a incidéncia do imposto de renda sobre os juros de mora
devidos pelo atraso no pagamento de remuneracdo por exercicio de
emprego, cargo ou fungao.

DESPESAS MEDICAS. COMPROVACAO.

A deducdo com despesas médicas é admitida se comprovada com
documentacdo habil e idénea.

MULTA DE OFICIO 75%. PREVISAO LEGAL

A aplicacdo da multa de oficio de 75% no lancamento do crédito tributario
é legal e de observancia obrigatdria pela autoridade fiscal, ndo podendo
ser afastada pelo julgador administrativo.
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			 Assunto: Imposto sobre a Renda de Pessoa Física - IRPF
			 Exercício: 2009
			 
				 OMISSÃO DE RENDIMENTOS. 
				 Constatado que o contribuinte não ofereceu à tributação, em sua declaração de ajuste anual, rendimentos sujeitos à incidência do imposto, o crédito correspondente é lançado de ofício pela autoridade fiscal. 
				 RENDIMENTOS RECEBIDOS ACUMULADAMENTE. REGIME DE COMPETÊNCIA. STF RECURSO EXTRAORDINÁRIO (RE) Nº 614.406/RS. REPERCUSSÃO GERAL. APLICAÇÃO OBRIGATÓRIA.
				 A decisão definitiva de mérito no RE nº 614.406/RS, proferida pelo STF na sistemática da repercussão geral, deve ser reproduzida pelos conselheiros no julgamento dos recursos no âmbito do Conselho Administrativo de Recursos Fiscais.
				 RENDIMENTOS RECEBIDOS ACUMULADAMENTE - RRA. JUROS DE MORA. NÃO INCIDÊNCIA DO IMPOSTO.
				 É indevida a incidência do imposto de renda sobre os juros de mora devidos pelo atraso no pagamento de remuneração por exercício de emprego, cargo ou função.
				 DESPESAS MÉDICAS. COMPROVAÇÃO. 
				 A dedução com despesas médicas é admitida se comprovada com documentação hábil e idônea. 
				 MULTA DE OFÍCIO 75%. PREVISÃO LEGAL
				 A aplicação da multa de ofício de 75% no lançamento do crédito tributário é legal e de observância obrigatória pela autoridade fiscal, não podendo ser afastada pelo julgador administrativo.
				 TAXA SELIC . PREVISÃO LEGAL
				 A aplicação da taxa Selic no cálculo dos juros incidentes sobre o imposto lançado é legal e de observância obrigatória pela autoridade fiscal.
			
		
	
	 
		 Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
		 Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em conhecer do Recurso Voluntário, e no mérito, dar-lhe provimento parcial ao Recurso Voluntário para determinar o recálculo do imposto sobre os rendimentos recebidos acumuladamente decorrentes da ação judicial pelo regime de competência, com base nas tabelas mensais e respectivas alíquotas dos períodos a que se referem os rendimentos, aplicadas sobre os valores como se tivessem sido percebidos mês a mês, e afastar no lançamento a incidência de imposto de renda sobre os juros moratórios recebidos e, ainda, restabelecer a dedução de R$ 1.800,00 pagos a FAHD Serviços Odontológicos Ltda.
		 (documento assinado digitalmente)
		 Honorio Albuquerque de Brito – Presidente e Relator
		 
		 Participaram da sessão de julgamento os conselheiros Lilian Claudia de Souza, Marcelo Milton da Silva Risso, Raimundo Cassio Goncalves Lima, Wilderson Botto, Wilsom de Moraes Filho, Honorio Albuquerque de Brito (Presidente).
	
	 
		 A seguir transcreve-se o relatório do acórdão nº 16-63.249 - da 19ª Turma da DRJ em São Paulo/SP (fls. 75 e segs.). 
		 
		 Do Lançamento 
		 O processo refere-se à notificação de lançamento de fls. 05/10 lavrada em face da contribuinte acima identificada, em decorrência de procedimento interno de revisão de Declaração Anual de Ajuste de Imposto de Renda Pessoa Física relativo ao exercício 2009, ano calendário 2008, já objeto de revisão de ofício conforme Despacho Decisório n.º 781/2012 de 31/05/2012, fls. 54, da DRF - Uberlândia/MG, que decidiu pela retificação do imposto suplementar (cód 2904) anteriormente exigido de R$ 7.131,66 para 6.252,33, com os acréscimos legais pertinentes. 
		 Conforme se infere do relatório Termo Circunstanciado, fls 50/53, remanescem como controversas as seguintes infrações abaixo relacionadas: 
		 1) Omissão de Rendimentos Recebidos de Pessoa Jurídica decorrentes de Ação Judicial - R$ 32.239,04 provenientes da fonte pagadora Banco do Brasil para a titular. É resultado do confronto entre os valores não informados na Declaração de Ajuste pela contribuinte com os valores informados pela fonte pagadora em DIRF. Na apuração do imposto devido foi compensado o IRRF sobre os rendimentos omitidos no valor de R$ 1.020,14; 
		 De acordo com a autoridade fiscal revisora, os rendimentos omitidos se referem ao recebimento de precatórios de duas ações judiciais: (a) processo n.º 96.03.02413-9 referente ao reajuste de 28,86% a título de recomposição de vencimentos; (b) processo n.º 1998.38.03.003507-4 referente ao reajuste residual de 3,17%, também a título de recomposição de vencimentos; 
		 A infração foi alterada de seu valor original para exclusão dos rendimentos tributáveis o valor dos honorários advocatícios comprovados.
		 2) Glosa de Dedução Indevida de Despesas Médicas – R$ 9.800,00 – referente ao prestador de serviços FAHD Serviços Odontológicos Ltda, uma vez que o comprovante apresentado consigna que o pagamento ocorreu em ano calendário diverso (2009) do objeto do procedimento de revisão (2008); 
		 Da Impugnação  
		 Após intimada do conteúdo do Despacho Decisório supramencionado, a contribuinte apresentou manifestação de inconformidade às fls. 59/66 através de advogado, anexando procuração às fls. 71, documentos às fls. 67/70, alegando em síntese: 
		 · é pessoa leiga no assunto, sendo que a confecção da declaração de imposto de renda é complexa para a maioria das pessoas, ainda mais para uma senhora de 55 anos; 
		 · o seu contador após consultado a informou que não era necessário transmitir tal informação à Receita Federal; 
		 · apresenta comprovante de transferência financeira, além do ex​trato de conta corrente, em que se verifica claramente a transferência realizada para a clínica no importe de R$ 8.000,00 no dia 21/05/2008, pois fora ne​cessário realizar empréstimo junto a instituição bancária para realização deste pagamento de despesa médica; 
		 · o restante do pagamento no valor de R$ 1.800,00 foi feito diretamente à clinica em espécie; 
		 · ajuizou ações pleiteando recomposição de vencimentos com base no índice de 28,86% em face da Universidade Federal de Uberlândia, processo número 96.03.02413-9, e outra de n.º 1998.38.03.003507-4 cujo objeto foi o reajuste residual de 3,17%, também a título de recomposição de vencimentos; 
		 · os pagamentos das recomposições salariais por não terem sido efetuados corretamente à época acabaram por acarretar a incidência de uma alíquota majorada, o que afronta o princípio da isonomia tribu​tária; 
		 · há flagrante injustiça de se tributar mais gravo​samente os ganhos de quem não recebeu em tempo o que lhe era devido, acumu​lado pela mora do empregador, sujeitando o empregado à incidência de alíquota do Imposto de Renda superior a que deveria ter sido aplicada à época dos paga​mentos mensais; 
		 · o imposto de renda deve ser gradual de acordo com a capaci​dade contributiva de cada pessoa; 
		 · no cálculo do imposto incidente sobre rendimentos pagos acumuladamente devem ser levados em consideração as tabelas e alíquotas das épocas próprias a que se referem tais rendimentos, a fim de permitir a incidência do imposto na fonte mediante aplicação das alíquotas progressivas e respeitadas as faixas de isenção, mês a mês, como previsto no artigo 629 do RIR/94 e artigo 620 do RIR/99; 
		 · em 13 de maio de 2009 foi publicado no DOU despacho proferido pelo Ministro da Fazenda Guido Mantega aprovando o parecer PGFN/CRJ/ n.º 287/2009, de 12 de fevereiro de 2009, da Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional, que concluiu que o imposto de renda incidente sobre rendimentos pagos acumuladamente deve ser calculado com base nas tabelas e alíquotas das épocas próprias a que se referem tais rendimentos;
		 · é incabível a incidência do imposto de renda sobre os ju​ros de mora integrantes de recomposição de vencimentos reconhecido judicial​mente;
		 · requer acolhimento da impugnação e cancelamento da exigência, também com fundamento na doutrina e jurisprudência reproduzida;
		 
		 Após análise, a DRJ acatou em parte os argumentos do contribuinte. Do voto do acórdão recorrido: 
		 Da Responsabilidade pela entrega da Declaração Anual de Ajuste 
		 Ao contrário do mencionado na manifestação de inconformidade, a responsabilidade pela entrega da Declaração de Ajuste Anual IRPF à Receita Federal bem como pela veracidade das informações nela contidas é da contribuinte/notificada, sendo esta pessoal e intransferível.
		 O artigo 7º da Lei n.º 9.250/95 é claro em sua redação ao determinar que a obrigação pela apuração do saldo de imposto de renda e entrega da Declaração de Ajuste Anual é da pessoa física, e, portanto, é de responsabilidade desta a atribuição para terceiros deste mister, bem como das consequências advindas deste ato. A seguir, reproduzimos o referido dispositivo legal: 
		 Art. 7º A pessoa física deverá apurar o saldo em Reais do imposto a pagar ou o valor a ser restituído, relativamente aos rendimentos percebidos no ano-calendário, e apresentar anualmente, até o último dia útil do mês de abril do ano-calendário subseqüente, declaração de rendimentos em modelo aprovado pela Secretaria da Receita Federal. 
		 Grifamos 
		 Pela redação dos artigos 121 e 122 do Código Tributário Nacional, resta claro quem é o sujeito passivo da relação tributária. 
		 Abaixo reproduzimos os citados dispositivos do CTN: 
		 Art. 121 Sujeito passivo da obrigação principal é a pessoa obrigada ao pagamento de tributo ou penalidade pecuniária.
		  Parágrafo único. O sujeito passivo da obrigação principal diz-se: 
		  I - contribuinte, quando tenha relação pessoal e direta com a situação que constitua o respectivo fato gerador; 
		 (...) 
		 Art. 122. Sujeito passivo da obrigação acessória é a pessoa obrigada às prestações que constituam o seu objeto. 
		 Glosa de Deduções Indevidas com Despesas Médicas
		 O artigo 8º da Lei nº 9.250 de 26/12/1995, que dispõe sobre a base de cálculo do imposto devido na declaração de rendimentos determina: 
		 Art. 8º A base de cálculo do imposto devido no ano-calendário será a diferença entre as somas:
		 I - de todos os rendimentos percebidos durante o ano-calendário, exceto os isentos, os não-tributáveis, os tributáveis exclusivamente na fonte e os sujeitos à tributação definitiva; 
		 II - das deduções relativas: 
		 a) aos pagamentos efetuados, no ano-calendário, a médicos, dentistas, psicólogos, fisioterapeutas, fonoaudiólogos, terapeutas ocupacionais e hospitais, bem como as despesas com exames laboratoriais, serviços radiológicos, aparelhos ortopédicos e próteses ortopédicas e dentárias; 
		 (...) 
		 O artigo 73 e §1º do Decreto nº 3000, de 26 de março de 1999 (RIR/99) estabelece: 
		 Art. 73. Todas as deduções estão sujeitas a comprovação ou justificação, a juízo da autoridade lançadora (Decretos-lei nº 5.844, de 1943, art. 11, § 3º). 
		 §1º se forem pleiteadas deduções exageradas em relação aos rendimentos declarados, ou se tais deduções não forem cabíveis, poderão ser glosadas sem a audiência do contribuinte (Decreto-lei nº 5.844, de 1943, art. 11, § 4º). 
		 O artigo 797 do Decreto n.º 3.000/1999, que trata da manutenção e guarda dos documentos vinculados às Declarações de Ajuste do Imposto de Renda, dispõe que: 
		 Art. 797 É dispensada a juntada, à declaração de rendimentos, de comprovantes de deduções e outros valores pagos, obrigando-se, todavia, os contribuintes a manter em boa guarda os aludidos documentos, que poderão ser exigidos pelas autoridades lançadoras, quando estas julgarem necessário (Decreto-Lei nº 352, de 17 junho de 1968, art. 4º). 
		 Sobre a comprovação dos pagamentos realizados e deduzidos na Declaração de Ajuste Anual, estabelece o artigo 80 e §1ºdo Regulamento de Imposto de Renda: 
		 Art. 80. Na declaração de rendimentos poderão ser deduzidos os pagamentos efetuados, no ano-calendário, a médicos, dentistas, psicólogos, fisioterapeutas, fonoaudiólogos, terapeutas ocupacionais e hospitais, bem como as despesas com exames laboratoriais, serviços radiológicos, aparelhos ortopédicos e próteses ortopédicas e dentárias (Lei nº 9.250, de 1995, art. 8º, inciso II, alínea a).
		 §1º O disposto neste artigo (Lei nº 9.250, de 1995, art. 8º, §2º): 
		 I- aplica-se, também, aos pagamentos efetuados a empresas domiciliadas no País, destinados à cobertura de despesas com hospitalização, médicas e odontológicas, bem como a entidades que assegurem direito de atendimento ou ressarcimento de despesas da mesma natureza; 
		 II - restringe-se aos pagamentos efetuados pelo contribuinte, relativos ao próprio tratamento e ao de seus dependentes; 
		 III - limita-se a pagamentos especificados e comprovados, com indicação do nome, endereço e número de inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas - CPF ou no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica - CNPJ de quem os recebeu, podendo, na falta de documentação, ser feita indicação do cheque nominativo pelo qual foi efetuado o pagamento; 
		 Em princípio, admite-se como prova idônea de pagamentos os recibos/comprovantes fornecidos por profissional competente, legalmente habilitado, referente aos serviços passíveis de dedução, desde que contenha os requisitos essenciais previstos na legislação de regência. Essa é a regra.
		 Exige-se que a documentação traga informações que permitam a perfeita identificação: 1) do responsável pelo pagamento efetuado, pois sem essa informação não há como se vincular a dedução ao possível interessado; 2) do valor do pagamento realizado; 3) da data da emissão do documento (dia, mês e ano); 4) do tipo de serviço realizado; 5) do beneficiário do serviço (paciente); 6) do emitente do documento: nome, endereço, CPF/CNPJ e, no caso de pessoa física, o registro de habilitação profissional no Conselho Regional de Classe. 
		 Esses são os requisitos mínimos que devem constar do documento comprobatório da despesa pleiteada como dedução da base de cálculo do IRPF. 
		 Em caso de dúvidas, a autoridade fiscal pode e deve perquirir acerca das despesas dedutíveis da base de cálculo no exercício. 
		 Esclarecemos que a forma correta da apuração da base de cálculo do imposto é feita pelo regime de caixa. 
		 Regime de caixa é o regime contábil que apropria as receitas e despesas no período de seu recebimento ou pagamento, respectivamente, independentemente do momento em que são realizadas. 
		 A regra geral é a seguinte: 
		 A despesa só é considerada Despesa Incorrida quando for paga, independente do momento em que esta foi realizada. O que se considera é o momento em que foi paga. 
		 A receita só é considerada Receita Ganha quando for recebida, independente do momento em que esta foi realizada. O que se considera é o momento em que foi recebida. 
		 O nome de regime de caixa advém do fato de que, a conta contábil Caixa é a que universalmente representa os recursos monetários.
		 A título de exemplo, suponhamos que a assinatura anual de um jornal tenha custado R$ 120,00 e esta quantia foi paga em 4 (quatro) vezes sem juros de R$ 30,00. 
		 No regime de caixa os valores pagos serão considerados Despesas Incorridas no momento de seu pagamento, ou seja, R$ 30,00 por mês. Já no regime de competência, a despesa deverá ser apropriada R$ 10,00 por mês, perfazendo um total de R$ 120,00 (período de um ano de assinatura), independente de como ela foi paga. 
		 No caso em exame, a cópia do documento de transferência financeira interbancária (fls. 68) e extrato de conta corrente (fls. 69) não deixam dúvidas quanto ao dispêndio financeiro da notificada junto à clínica FAHD, portadora do CNPJ nº 09.243.832/0001-03, no valor de R$ 8.000,00 no ano calendário de 2008 (21/05/2008).
		 Quanto ao pagamento do valor remanescente de R$ 1.800,00, infere-se da declaração de ajuste apresentada, fls. 22/27, que a contribuinte não declara ter recebido qualquer valor de pessoas físicas no aludido ano-calendário (2008) e sabe-se que quando a fonte pagadora é pessoa jurídica, os pagamentos são, quase que na totalidade das vezes, efetuados por intermédio de instituição bancária. 
		 Portanto, ainda que este numerário tivesse sido pago em espécie como argumentado na manifestação de inconformidade, teria a interessada como comprovar o saque realizado junto a instituição bancária, o que sanaria as dúvidas existentes quanto a data efetiva do pagamento efetuado, motivo que ensejou a glosa desta despesa inicialmente. 
		 O imposto de renda tem relação direta com os fatos econômicos. Quando a um ato jurídico se segue a tributação, não quer dizer que se tribute aquele, mas sim o fenômeno econômico que está por detrás dele. 
		 Tendo em vista que todas as deduções estão sujeitas à comprovação ou justificação a juízo da autoridade fiscal, restabelecemos a dedução no valor comprovado de R$ 8.000,00, mantendo a glosa no valor remanescente de R$ 1.800,00. 
		 Omissão de Rendimentos Recebidos de Pessoa Jurídica decorrente de Ação Judicial 
		 Versa a infração, em síntese, sobre omissão de rendimentos recebidos pela notificada proveniente de duas ações judiciais movidas contra a Universidade Federal de Uberlândia, para recebimento de diferenças salariais como servidora pública federal (28,86% e 3,17%). 
		 Observo, inicialmente, que a impugnante não contesta em momento algum o recebimento dos rendimentos em discussão, mas a sua tributação, por entender que se o cálculo fosse realizado mensalmente, os rendimentos estariam sujeitos a aplicação de alíquota de IR mais favorável. Argumenta, ainda, que os cálculos da forma como realizado pela autoridade lançadora, teria violado os princípios constitucionais da isonomia e capacidade contributiva. 
		 Não pode ser acolhido o pleito. 
		 O imposto de renda pessoa física incide sempre que houver aquisição de disponibilidade econômica ou jurídica de renda e de proventos de qualquer natureza.
		 Sobre a omissão de rendimentos recebidos, cumpre ressaltar que o artigo 841 do Regulamento do Imposto de Renda, aprovado pelo Decreto nº 3.000, de 26 de março de 1999 – RIR/99, assim dispõe: 
		 “Art. 841. O lançamento será efetuado de ofício quando o sujeito passivo (Decreto-lei nº 5.844/43, art. 77, Lei nº 2.862, de 1956, art. 28, Lei nº 5.172/66, art. 149, Lei nº 8.541/92, art. 40,Lei nº 9.249, de 1995, art. 24, Lei nº 9.317, de 1996, art. 18 e Lei nº 9.430, de 1996, art. 42): 
		  (...). 
		 III – fizer declaração inexata, considerando-se como tal a que contiver ou omitir, inclusive em relação a incentivos fiscais, qualquer elemento que implique redução do imposto a pagar ou restituição indevida; 
		 (...). 
		 VI – omitir receitas ou rendimentos.” 
		 É ônus da notificada informar na Declaração de Ajuste Anual a totalidade dos rendimentos tributáveis recebidos no decorrer do ano-calendário. 
		 Desta forma, verifica-se que o descumprimento destes mandamentos provoca o poder-dever do Fisco de, em revisão à declaração a declaração de ajuste anteriormente apresentada, corrigir esses desvios e efetuar o lançamento de ofício sobre os valores omitidos. 
		 Infere-se que o lançamento em exame foi realizado com base na Declaração de Imposto Retido na Fonte – DIRF entregue pela fonte pagadora/retentora Banco do Brasil à Receita Federal do Brasil, sendo que estes rendimentos foram omitidos pela titular quando da apresentação de sua Declaração Anual de Ajuste perante a Administração Tributária. 
		 Deve ser observado que a DIRF é uma declaração cuja apresentação é obrigatória e se realiza sob a responsabilidade da fonte pagadora, tendo sido, no presente caso, regularmente entregue a este órgão. 
		 Não há porque duvidar da confiabilidade dos dados inseridos neste documento. Portanto, não é destituída de força probatória, até por apontar a ocorrência de retenção de imposto de renda na fonte, cujo recolhimento está sob a responsabilidade da fonte pagadora/retentora emitente do documento. 
		 Neste sentido dispõe o Manual Perguntas e Respostas do exercício de 2009 editado por esta Secretaria com a finalidade de auxiliar os contribuintes no preenchimento de suas DIRPF´s: 
		 P. 211 - Como são tributados os rendimentos pagos em cumprimento de decisão judicial? 
		 Estão sujeitos ao imposto de renda na fonte, pela tabela progressiva mensal, os rendimentos pagos em cumprimento de decisão judicial, cuja retenção é efetuada pela pessoa física ou jurídica obrigada ao pagamento no momento em que, por qualquer forma, se tornem disponíveis para o beneficiário. 
		 Fica dispensada a soma dos rendimentos pagos no mês, para aplicação da alíquota correspondente, nos casos de: 
		 I - Juros e indenizações por lucros cessantes; e 
		 II - Honorários advocatícios e remuneração pela prestação de serviços no curso do processo judicial, tais como: serviços de engenharia, médico, contador, perito, assistente técnico, avaliador, leiloeiro, síndico, testamenteiro, liquidante. 
		 Atenção: 
		 1 - Decisão da Justiça Federal 
		 A partir de 1º de fevereiro de 2004, os rendimentos pagos, em cumprimento de decisão da Justiça Federal, mediante precatório ou requisição de pequeno valor, estão sujeitos à retenção do imposto de renda na fonte, pela instituição financeira responsável pelo pagamento, à alíquota de 3% sobre o montante pago, sem quaisquer deduções, no momento em que, por qualquer forma, o rendimento se torne disponível para o beneficiário (Lei nº 10.833, de 2003, arts. 27 e 93, II; e Lei nº 10.865, de 2004, art. 21). 
		 Fica dispensada a retenção do imposto quando o beneficiário declarar à instituição financeira responsável pelo pagamento que os rendimentos recebidos são isentos ou não-tributáveis. 
		 O imposto retido na fonte é considerado antecipação do imposto apurado na Declaração de Ajuste Anual do Imposto de Renda das pessoas físicas. 
		 (...) 
		 Grifamos e Negritamos 
		 O IR na fonte retido da contribuinte sobre as diferenças salarias recebidas é apenas uma antecipação de parcela do imposto devido , sujeito ainda ao cotejamento com os demais rendimentos percebidos no período quando da entrega da Declaração de Ajuste pela contribuinte a esta Secretaria.  
		 Quanto aos protestos da interessada sobre a forma de tributação dos rendimentos recebidos acumuladamente, cabe as seguintes ponderações: 
		 A tributação de rendimentos do trabalho recebidos acumuladamente até 31 de dezembro de 2009 integravam em sua totalidade a base de cálculo mensal do imposto, admitida a dedução das concernentes despesas judiciais incorridas, conforme disciplinado pelo artigo 12 de Lei nº 7.713 / 1988, transcrito a seguir: 
		 Art. 12. No caso de rendimentos recebidos acumuladamente, o imposto incidirá, no mês do recebimento ou crédito, sobre o total dos rendimentos, diminuídos do valor das despesas com ação judicial necessárias ao seu recebimento, inclusive de advogados, se tiverem sido pagas pelo contribuinte, sem indenização. 
		 A Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), por força da jurisprudência pacífica do Superior Tribunal de Justiça e no uso da competência que lhe é fixada pelo art. 19 da Lei nº 10.522/2002, emitiu o Parecer PGFN/CRJ nº 287, de 12/02/2009, aprovado por despacho do Sr. Ministro da Fazenda, publicado no DOU de 13/05/2009, que recomendou que “sejam autorizadas pelo Senhor Procurador-Geral da Fazenda Nacional a não apresentação de contestação, a não interposição de recursos e a desistência dos já interpostos, desde que inexista outro fundamento relevante, nas ações judiciais que visem obter a declaração de que, no cálculo do imposto de renda incidente sobre rendimentos pagos acumuladamente, devem ser levadas em consideração as tabelas e alíquotas das épocas próprias a que se referem tais rendimentos, devendo o cálculo ser mensal e não global”. 
		 Essa recomendação foi adotada pelo Ato Declaratório PGFN nº 1, de 27/03/2009, que autorizou a dispensa de interposição de recursos e a desistência dos já interpostos, desde que inexistisse outro fundamento relevante, nas ações judiciais mencionadas. 
		 Contudo, o mencionado ato declaratório foi suspenso pelo Parecer PGFN/CRJ nº 2.331/2010, que assim dispõe nos itens 7 e 8: 
		 7.Tendo em vista que o Ato Declaratório n° 01/2009, lastreado no Parecer PGFN/CRJ 287/2009, foi editado em razão de jurisprudência pacífica do Superior Tribunal de Justiça em sede recursal, e por existirem reiteradas decisões do Supremo Tribunal Federal que não admitiam os recursos extraordinários por ausência de violação direta à Constituição, observa-se a abertura de nova ótica para análise do tema, ultrapassando os fundamentos do ato declaratório. 
		 8.Desta feita, verificada a existência de ótica constitucional sobre o tema, que possibilita um ambiente favorável para mudança da jurisprudência, até então pacífica, sugere-se, até o deslinde final da questão pelo Supremo Tribunal Federal, com uma nova pacificação, a suspensão dos efeitos do Ato Declaratório n° 1, de 27 de março de 2009. 
		 Cabe ressaltar que esses pareceres são vinculantes para a Secretaria da Receita Federal do Brasil, conforme art. 19, § 4º, da Lei nº 10.522/2002 e Nota PGFN/CRJ nº 489/2007. 
		 Com a publicação da Medida Provisória n° 497, de 27/07/2010, convertida na Lei n.º 12.350, de 20/12/2010, acrescentou-se o art.12-A à Lei n° 7.713/1988, que passou a regular o tema, como segue: 
		 Art.20. A Lei no 7.713, de 22 de dezembro de 1988, passa a vigorar acrescida do seguinte art. 12-A:
		 Art.12-A .Os rendimentos do trabalho e os provenientes de aposentadoria, pensão, transferência para a reserva remunerada ou reforma, pagos pela Previdência Social da União, dos estados, do Distrito Federal e dos municípios, quando correspondentes a anos-calendário anteriores ao do recebimento, serão tributados exclusivamente na fonte, no mês do recebimento ou crédito, em separado dos demais rendimentos recebidos no mês.
		 §1oO imposto será retido, pela pessoa física ou jurídica obrigada ao pagamento ou pela instituição financeira depositária do crédito, e calculado sobre o montante dos rendimentos pagos, mediante a utilização de tabela progressiva resultante da multiplicação da quantidade de meses a que se refiram os rendimentos pelos valores constantes da tabela progressiva mensal correspondente ao mês do recebimento ou crédito.
		 §2oPoderão ser excluídas as despesas, relativas ao montante dos rendimentos tributáveis, com ação judicial necessárias ao seu recebimento, inclusive de advogados, se tiverem sido pagas pelo contribuinte, sem indenização.
		 §3oA base de cálculo será determinada mediante a dedução das seguintes despesas relativas ao montante dos rendimentos tributáveis:
		 I- importâncias pagas em dinheiro a título de pensão alimentícia em face das normas do Direito de Família, quando em cumprimento de decisão judicial, de acordo homologado judicialmente ou de separação ou divórcio consensual realizado por escritura pública; e  
		 II- contribuições para a Previdência Social da União, dos estados, do Distrito Federal e dos municípios.
		 §4oNão se aplica ao disposto neste artigo o constante no art. 27 da Lei no 10.833, de 29 de dezembro de 2003, salvo o previsto nos seus §§ 1o e 3o.
		 §5oO total dos rendimentos de que trata o caput, observado o disposto no § 2o, poderá integrar a base de cálculo do Imposto sobre a Renda na Declaração de Ajuste Anual do ano-calendário do recebimento, à opção irretratável do contribuinte.
		 §6oNa hipótese do § 5o, o Imposto sobre a Renda Retido na Fonte será considerado antecipação do imposto devido apurado na Declaração de Ajuste Anual.
		 §7oOs rendimentos de que trata o caput, recebidos entre 1o de janeiro de 2010 e o dia anterior ao de publicação desta Medida Provisória, poderão ser tributados na forma deste artigo, devendo ser informados na Declaração de Ajuste Anual referente ao ano-calendário de 2010.
		 §8oA Secretaria da Receita Federal do Brasil disciplinará o disposto neste artigo.
		 Somente após a publicação da Lei nº 12.350, de 2010, que incluiu o artigo 12-A na Lei nº 7.713/88, com efeitos a partir de 1º de janeiro de 2010, é que passou a haver previsão legal autorizando a tributação dos rendimentos do trabalho ou de benefício previdenciário recebidos acumuladamente, como segue: 
		 a. os rendimentos do trabalho ou de benefício previdenciário, recebidos acumuladamente a partir de 28/07/2010, relativos a anos-calendário anteriores ao do recebimento, serão tributados exclusivamente na fonte, no mês do recebimento ou crédito, em separado dos demais rendimentos recebidos no mês, conforme disciplinado pelo 12-A da Lei no 7.713/1988; 
		 b. os rendimentos do trabalho ou de benefício previdenciário, relativos a anos-calendário anteriores ao do recebimento, e recebidos acumuladamente entre 01/01/2010 e 27/07/2010, podem ser tributados exclusivamente na fonte, em separado dos demais rendimentos, devendo ser informados na declaração de ajuste anual referente ao ano-calendário de 2010, conforme preceitua o artigo 12-A, §7º, da Lei no 7.713/1988;
		 O Código Tributário Nacional, por meio do artigo 144, estabelece que o lançamento tributário deve observar a legislação vigente na data em que ocorreu o fato gerador:  
		 Art. 144. O lançamento reporta-se à data da ocorrência do fato gerador da obrigação e rege-se pela lei então vigente, ainda que posteriormente modificada ou revogada. 
		 Assim, em relação aos rendimentos recebidos acumuladamente antes de 01/01/2010, aplica-se a regra do artigo 12 da Lei no 7.713/1988, vigente à época em que ocorreu o fato gerador, ou seja, em que ocorreu a disponibilização econômica e jurídica dos rendimentos, em consonância com o que preceitua o artigo 144 do Código Tributário Nacional.
		 Os artigos 105 e 106 do Código Tributário Nacional assim dispõem em relação a aplicação de lei nova: 
		 Art. 105. A legislação tributária aplica-se imediatamente aos fatos geradores futuros e aos pendentes, assim entendidos aqueles cuja ocorrência tenha tido início mas não esteja completa nos termos do artigo 116. 
		 Art. 106. A lei aplica-se a ato ou fato pretérito: 
		 I - em qualquer caso, quando seja expressamente interpretativa, excluída a aplicação de penalidade à infração dos dispositivos interpretados;  
		 II - tratando-se de ato não definitivamente julgado: 
		 a) quando deixe de defini-lo como infração; 
		 b) quando deixe de tratá-lo como contrário a qualquer exigência de ação ou omissão, desde que não tenha sido fraudulento e não tenha implicado em falta de pagamento de tributo; 
		 c) quando lhe comine penalidade menos severa que a prevista na lei vigente ao tempo da sua prática. 
		 No caso em questão, como se trata de rendimentos recebidos em 2008, não se aplica a forma de tributação exclusivamente na fonte e a sistemática do §1º do art 12-A, acrescentada pela Medida Provisória 497/2010. 
		 Também não estão presentes no caso nenhuma das hipóteses previstas no artigo 106 do CTN para a retroatividade da lei, restando rechaçada a possibilidade de aplicação retroativa do art. 12-A da Lei nº 7.713/1988, introduzido em 28/07/2010. 
		 Portanto, nada há de ilegal no procedimento adotado pela autoridade fiscal.  
		 Dos Princípios Constitucionais da Capacidade Contributiva e Isonomia 
		 Quanto ao queixume da contribuinte acerca da violação dos princípios constitucionais da isonomia e da capacidade contribuinte, entendemos também que estes não restaram violados pela autoridade lançadora.  
		 O princípio da capacidade contributiva, previsto no artigo 145, § 1º, da Constituição Federal, existe para proteger o cidadão contra os abusos do poder do Estado. É um conceito econômico e de justiça social, verdadeiro pressuposto da lei tributária, tratando-se de um desdobramento do Princípio da Igualdade/Isonomia, aplicado no âmbito da ordem jurídica tributária, na busca de uma sociedade mais igualitária, menos injusta, impondo uma tributação mais pesada sobre aqueles que têm mais riqueza. 
		 Trata-se de uma verdadeira limitação ao poder do Estado de instituir tributos, já que é de aplicação imperativa, sendo dirigido ao Poder Legislativo, que deve tomar em consideração tal preceito, quando da feitura das leis.
		 A Administração Pública cabe obedecer a lei, e em sendo a atividade tributária totalmente vinculada nos termos do artigo 142 do Código Tributário Nacional, não podem os seus servidores deixar de cumpri-la, seguindo todos os procedimentos previstos e que regem a matéria.  
		 Assim, não compete à instância administrativa a análise sobre a matéria, pois o princípio da capacidade contributiva dirige-se ao legislador, e não ao aplicador da lei.
		 Intenção do Agente 
		 O erro cometido pela contribuinte ao não incluir em sua Declaração de Ajuste os rendimentos auferidos do Poder Judiciário não a exime da responsabilidade pelo cometimento desta infração.
		 O artigo 136 do Código Tributário Nacional define as infrações tributárias como objetivas, ou seja, independem da intenção do agente (boa-fé ou má-fé). Basta que tenha ocorrido o evento (a infração) seja por erro ou equívoco, para que a penalidade seja aplicável. 
		 Art.136 - Salvo disposição de lei em contrário, a responsabilidade por infrações da legislação tributária independe da intenção do agente ou do responsável e da efetividade, natureza e extensão dos efeitos do ato. 
		 Incidência de Tributação sobre os Juros de Mora 
		 Com relação aos juros moratórios, a incidência de tributação sobre esta parcela comporta as seguintes ponderações, senão vejamos:  
		 Os juros de mora que integram o montante recebido assumem o caráter acessório que deve seguir o principal, sendo forçoso admitir que se a verba principal auferida possui natureza remuneratória/salarial, necessariamente o acessório também possuirá tal natureza. 
		 Não é outro o entendimento conforme manifestação do STJ nos termos do julgamento n.º 2008/0050438-3 (Resp) que abaixo reproduzimos: 
		 IMPOSTO DE RENDA SOBRE JUROS MORATÓRIOS – VERBAS INDENIZATÓRIAS DECORRENTES DE CONDENAÇÃO EM RECLAMATÓRIA TRABALHISTA – NÃO INCIDÊNCIA.  
		 O imposto de renda somente incide sobre juros moratórios se o principal também for sujeito a tributação, pois o acessório segue a sorte do principal. Precedentes desta Corte. Hipóteses em que os juros moratórios são oriundos de pagamento de verbas indenizatórias decorrentes de condenação em reclamatória trabalhista. Por isso, indevida a incidência do imposto de renda. Min. Eliana Calmon, 2ª Turma. Julgado em 15/05/2008. 
		 Os juros recebidos em razão de decisão judicial que reconheceu o direito ao recebimento de diferenças salariais (28,86% e 3,17%) tem natureza tributável. 
		 Não encontra amparo legal qualquer tentativa de deslocar ou equiparar tais valores a uma “indenização”.  
		 A verba acessória, neste caso, tem a mesma natureza da principal e ambas acresceram o patrimônio da notificada, sendo portanto, tributáveis por ocasião de sua efetiva disponibilidade. 
		 Da Jurisprudência Judicial e Doutrina 
		 As decisões judiciais, excetuando-se as proferidas pelo STF sobre a inconstitucionalidade das normas legais, não se constituem em normas gerais, razão pela qual, seus julgados não se aproveitam em relação a qualquer outra ocorrência, senão àquela objeto da decisão. (efeito inter partes)
		 Ainda, relativamente à doutrina transcrita pela notificada em sua manifestação, cumpre informar que mesmo a mais respeitável doutrina, ainda que dos mais consagrados tributaristas, não pode ser oposta ao texto explícito do direito positivo, mormente em se tratando do direito tributário brasileiro, por sua estrita subordinação à legalidade. (artigo 150, inciso I, da CF/88). 
		 À vista dos documentos apresentados nesta impugnação, fica o Demonstrativo de Infrações lavradas contra a contribuinte da seguinte forma: 
		 (...)
		 Diante de todo o anteriormente exposto, e considerando que a presente notificação fiscal foi lavrada com observância dos preceitos legais vigentes, voto pela PROCEDÊNCIA EM PARTE da impugnação apresentada e do lançamento fiscal, declarando a contribuinte devedora do crédito tributário remanescente.  
		 
		 Cientificado da decisão de primeira instância em 26/11/2014, o sujeito passivo interpôs, em 26/12/2014, Recurso Voluntário, fl. fl. 96, sustentando, em apertada síntese, que:
		 a) o valor da glosa remanescente da despesa médica foi pago no ano calendário de 2008, logo pode ser deduzido;
		 b) não incide imposto de renda sobre os juros moratórios por terem natureza indenizatória
		 c) a tributação dos rendimentos recebidos acumuladamente em ação judicial deve ser feita sobre as tabelas e alíquotas das épocas próprias a que se referem tais rendimentos,  mês a mês, e não sobre o montante global
		 d) pede o cancelamento dos juros e multa incidentes no lançamento. 
		 É o relatório.
	
	 
		 Conselheiro(a) Honorio Albuquerque De Brito - Relator(a)
		 O Recurso Voluntário é tempestivo e atende aos demais requisitos de admissibilidade, motivo pelo qual dele conheço.
		 Despesas médicas
		 De um total de R$ 9.800,00 deduzidos como pagos à clínica FAHD em 2008, glosados em razão de o recibo referir-se ao ano calendário de 2009, a contribuinte logrou comprovar, em sede de impugnação, o pagamento de R$ 8.000,00 no mês de maio do ano fiscalizado apresentando documento de transferência interbancária. Permaneceu portanto a glosa do valor de R$ 1.800,00 por não comprovação de que o pagamento ocorreu no mesmo ano, ainda que tenha sido incluído no recibo. 
		 Ocorre que, ainda que não apresentada documentação bancária referente ao segundo pagamento, tendo o tratamento odontológico ocorrido em 2008, forçoso crer que, uma vez paga a primeira parcela de R$ 8.000,00 em maio, a outra parcela de R$ 1.800,00 teria sido paga ainda no ano fiscalizado, como afirma o recorrente.
		 Desta forma, deve ser restabelecida a dedução de despesa médica no valor de R$ 1.800,00.
		 
		 Rendimentos recebidos acumuladamente
		 Em seu Recurso Voluntário o contribuinte pugna ainda pela não incidência do imposto de renda sobre os juros moratórios sobre verbas recebidas de forma acumulada do Banco do Brasil, em decorrência de ação judicial (precatório), e ainda que a tributação dos citados rendimentos seja feita utilizando-se as tabelas e alíquotas das épocas próprias a que se referem tais rendimentos,  aplicadas mês a mês, e não sobre o montante global.
		 
		 Da Incidência do Imposto de Renda sobre os Juros de Mora
		 Em 09/10/2021, o Supremo Tribunal Federal concluiu o julgamento do Recurso Extraordinário nº 855.091/RS, (Tema 808), submetido à sistemática da repercussão geral prevista no artigos 1.036 a 1.041 do Novo Código de Processo Civil, no qual ficou definido que sobre os juros de mora recebidos não incidem imposto de renda pessoa física.
		 O citado Recurso resultou na seguinte tese:
		 Não incide imposto de renda sobre os juros de mora devidos pelo atraso no pagamento de remuneração por exercício de emprego, cargo ou função.
		 Tais julgados são de observância obrigatória pelos membros deste Conselho, conforme disposto no artigo 99, caput, do RICARF: 
		 Art. 99. As decisões de mérito transitadas em julgado, proferidas pelo Supremo Tribunal Federal, ou pelo Superior Tribunal de Justiça em matéria infraconstitucional, na sistemática da repercussão geral ou dos recursos repetitivos, deverão ser reproduzidas pelos conselheiros no julgamento dos recursos no âmbito do CARF.
		 
		 Faço constar, ainda, as conclusões e encaminhamentos finais constantes do Parecer SEI nº 10.167/2021, de 07/07/2021, in verbis:
		 29. Em resumo:
		 a) no julgamento do RE nº 855.091/RS foi declarada a não recepção pela CF/88 do art. 16 da Lei nº 4.506/1964;
		 b) foi declarada a interpretação conforme à CF/88 ao § 1º do art. 3º da Lei nº 7.713/88 e ao art. 43, inciso II e § 1º, do CTN;
		 c) a tese definida, nos termos do art. 1.036 do CPC, é “não incide imposto de renda sobre os juros de mora devidos pelo atraso no pagamento de remuneração por exercício de emprego, cargo ou função”, tratando-se de exclusão abrangente do tributo sobre os juros devidos em quaisquer pagamentos em atraso, independentemente da natureza da verba que está sendo paga 
		 d) não foi concedida a modulação dos efeitos da decisão nos termos do art. 927, § 3º, do CPC;
		 e) a tese definida aplica-se aos procedimentos administrativos fiscais em curso;
		 f) os procedimentos administrativos fiscais suspensos em razão do despacho de 20/08/2008 deverão ter seu curso retomado com a devida aplicação da tese acima exposta;
		 g) os efeitos da decisão estendem-se aos pedidos administrativos de ressarcimento pagos em atraso sendo desnecessário que o reconhecimento do pagamento em atraso decorra de decisão judicial. 
		 
		 Assim sendo, voto pela não incidência do imposto de renda sobre os juros de mora que compõem as parcelas em questão recebidas pelo recorrente e, em consequência, afasto o crédito tributário lançado correspondente.
		 
		 RRA – Rendimentos Recebidos Acumuladamente – cálculo do IR incidente
		 O critério de cálculo do imposto adotado pelo Fisco e endossado pela turma julgadora da DRJ, no caso, sobre os rendimentos recebidos acumuladamente em decorrência de reclamatória trabalhista, teve como fundamento legal as disposições do art. 12, da Lei 7.713/88, que assim dispõe:
		 Art. 12. No caso de rendimentos recebidos acumuladamente, o imposto incidirá, no mês do recebimento ou crédito, sobre o total dos rendimentos, diminuídos do valor das despesas com ação judicial necessárias ao seu recebimento, inclusive de advogados, se tiverem sido pagas pelo contribuinte, sem indenização (grifei).
		 
		 Ocorre que as disposições contidas no artigo 99, caput, do RICARF, de observância obrigatória pelos membros deste Conselho, determinam que sejam reproduzidas pelos conselheiros no julgamento dos recursos no âmbito do CARF as decisões definitivas de mérito proferidas pelo STF e STJ na sistemática prevista pelos artigos 543-B e 543-C do CPC (repercussão geral e recursos repetitivos).
		 A decisão definitiva de mérito no Recurso Extraordinário (RE) nº 614.406/RS, que enfrentou o tema em questão, na sistemática da repercussão geral, determinou a aplicação do regime de competência no cálculo do imposto de renda sobre rendimentos recebidos acumuladamente. Vale dizer que deve ser aplicada a tabela progressiva mensal correspondente vigente à época a que se referem os rendimentos, sobre cada parcela mensal, e não a tabela anual do ano do recebimento extemporâneo sobre o montante acumulado.
		 Tal sistemática aproxima-se da que foi estabelecida no art. 12-A da Lei 7.713/88, com efeitos a partir de 11 de março de 2015, que estabeleceu a tributação exclusivamente na fonte dos RRA, em separado dos demais rendimentos recebidos no mês.
		 O entendimento aqui posto é o mesmo que foi recentemente abraçado pela 4ªCâmara/1ªTurmaOrdinária deste CARF, por unanimidade de votos, no acórdão nº 2401­006.198, Sessão de 11 de abril de 2019, cuja ementa foi em parte adotada e reproduzida no presente acórdão.
		 Desta forma, entendo que deve ser recalculado o crédito tributário lançado na parte referente aos rendimentos recebidos acumuladamente da fonte Banco do Brasil, decorrentes da ação judicial, pelo regime de competência, com base nas tabelas mensais e respectivas alíquotas das épocas a que se referem os rendimentos, aplicadas sobre os valores como se tivessem sido percebidos mês a mês. 
		 
		 Multa de ofício de 75% e juros de mora Selic
		 Cabe ainda esclarecer que, com relação à multa de ofício aplicada pelo Fisco, o art. 44, I, da Lei nº 9.430, de 1996, estabelece literalmente o percentual de 75% de multa no caso de lançamento de ofício, de observância compulsória pela autoridade lançadora, em sua atividade vinculada. A atividade administrativa de lançamento é vinculada e obrigatória, sob pena de responsabilidade funcional (art. 142 do CTN, parágrafo único). A autoridade fiscal não só está autorizada como obrigada a proceder ao lançamento de ofício da multa prevista na legislação que rege a matéria. Da mesma forma, sobre o valor do crédito tributário é legal a incidência de juros de mora calculados com base na Taxa Referencial do Sistema Especial de Liquidação e Custódia (SELIC). A aplicação da Selic foi instituída pela Lei nº 9.065, de 1995, e hoje tem fundamento na Lei nº 9.430, de 1996, conforme faculta a Lei nº 5.172, de 1966, art. 161, § 1º. 
		 
		 
		 
		 CONCLUSÃO:
		 Por todo o exposto, voto por CONHECER do Recurso Voluntário e, no mérito, DAR-LHE PARCIAL PROVIMENTO, conforme acima descrito, para determinar o recálculo do imposto sobre os rendimentos recebidos acumuladamente decorrentes da ação judicial pelo regime de competência, com base nas tabelas mensais e respectivas alíquotas dos períodos a que se referem os rendimentos, aplicadas sobre os valores como se tivessem sido percebidos mês a mês, e afastar no lançamento a incidência de imposto de renda sobre os juros moratórios recebidos e, ainda, restabelecer a dedução de R$ 1.800,00 pagos a FAHD Serviços Odontológicos Ltda.
		 (assinado digitalmente)
		 Honório Albuquerque de Brito
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TAXA SELIC . PREVISAO LEGAL

A aplicacdo da taxa Selic no calculo dos juros incidentes sobre o imposto
langado é legal e de observancia obrigatdria pela autoridade fiscal.

ACORDAO

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em conhecer do
Recurso Voluntario, e no mérito, dar-lhe provimento parcial ao Recurso Voluntadrio para
determinar o recdlculo do imposto sobre os rendimentos recebidos acumuladamente decorrentes
da acdo judicial pelo regime de competéncia, com base nas tabelas mensais e respectivas
aliguotas dos periodos a que se referem os rendimentos, aplicadas sobre os valores como se
tivessem sido percebidos més a més, e afastar no lancamento a incidéncia de imposto de renda
sobre os juros moratdrios recebidos e, ainda, restabelecer a deducdo de RS 1.800,00 pagos a
FAHD Servicos Odontoldgicos Ltda.

(documento assinado digitalmente)

Honorio Albuguerque de Brito — Presidente e Relator

Participaram da sessdo de julgamento os conselheiros Lilian Claudia de Souza,
Marcelo Milton da Silva Risso, Raimundo Cassio Goncalves Lima, Wilderson Botto, Wilsom de
Moraes Filho, Honorio Albuquerque de Brito (Presidente).

RELATORIO

A seguir transcreve-se o relatdrio do acérddo n? 16-63.249 - da 192 Turma da DRJ
em S3o Paulo/SP (fls. 75 e segs.).

Do Langamento

O processo refere-se a notificagcdo de langcamento de fls. 05/10 lavrada em face da
contribuinte acima identificada, em decorréncia de procedimento interno de
revisdo de Declara¢do Anual de Ajuste de Imposto de Renda Pessoa Fisica relativo
ao exercicio 2009, ano calendario 2008, ja objeto de revisdao de oficio conforme
Despacho Decisdrio n.2 781/2012 de 31/05/2012, fls. 54, da DRF - Uberlandia/MG,
que decidiu pela retificagdo do imposto suplementar (c6d 2904) anteriormente
exigido de RS 7.131,66 para 6.252,33, com os acréscimos legais pertinentes.

Conforme se infere do relatdrio Termo Circunstanciado, fls 50/53, remanescem
como controversas as seguintes infragdes abaixo relacionadas:
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1) Omissao de Rendimentos Recebidos de Pessoa Juridica decorrentes de Agao
Judicial - RS 32.239,04 provenientes da fonte pagadora Banco do Brasil para a
titular. E resultado do confronto entre os valores ndo informados na Declaracio
de Ajuste pela contribuinte com os valores informados pela fonte pagadora em
DIRF. Na apuragao do imposto devido foi compensado o IRRF sobre os
rendimentos omitidos no valor de RS 1.020,14;

De acordo com a autoridade fiscal revisora, os rendimentos omitidos se referem
ao recebimento de precatérios de duas acbes judiciais: (a) processo n.2
96.03.02413-9 referente ao reajuste de 28,86% a titulo de recomposicdo de
vencimentos; (b) processo n.2 1998.38.03.003507-4 referente ao reajuste residual
de 3,17%, também a titulo de recomposicao de vencimentos;

A infracdo foi alterada de seu valor original para exclusdo dos rendimentos
tributaveis o valor dos honorarios advocaticios comprovados.

2) Glosa de Dedugdo Indevida de Despesas Médicas — RS 9.800,00 — referente ao
prestador de servicos FAHD Servicos Odontoldgicos Ltda, uma vez que o
comprovante apresentado consigna que o pagamento ocorreu em ano calendario
diverso (2009) do objeto do procedimento de revisido (2008);

Da Impugnagdo

Apds intimada do conteddo do Despacho Decisério supramencionado, a
contribuinte apresentou manifestagdo de inconformidade as fls. 59/66 através de
advogado, anexando procuracdo as fls. 71, documentos as fls. 67/70, alegando em
sintese:

- é pessoa leiga no assunto, sendo que a confecgao da declaragao de imposto de
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renda é complexa para a maioria das pessoas, ainda mais para uma senhora de 55
anos;

- 0 seu contador apds consultado a informou que ndo era necessario transmitir tal
informacdo a Receita Federal;

- apresenta comprovante de transferéncia financeira, além do extrato de conta
corrente, em que se verifica claramente a transferéncia realizada para a clinica no
importe de RS 8.000,00 no dia 21/05/2008, pois fora necessario realizar
empréstimo junto a instituicdo bancaria para realizagdo deste pagamento de
despesa médica;

- 0 restante do pagamento no valor de RS 1.800,00 foi feito diretamente a clinica
em espécie;

- ajuizou ag¢les pleiteando recomposicao de vencimentos com base no indice de
28,86% em face da Universidade Federal de Uberlandia, processo numero
96.03.02413-9, e outra de n.2 1998.38.03.003507-4 cujo objeto foi o reajuste
residual de 3,17%, também a titulo de recomposi¢ao de vencimentos;
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- 0s pagamentos das recomposi¢Ges salariais por ndao terem sido efetuados
corretamente a época acabaram por acarretar a incidéncia de uma aliquota
majorada, o que afronta o principio da isonomia tributdria;

- ha flagrante injustica de se tributar mais gravosamente os ganhos de quem nao
recebeu em tempo o que lhe era devido, acumulado pela mora do empregador,
sujeitando o empregado a incidéncia de aliquota do Imposto de Renda superior a
gue deveria ter sido aplicada a época dos pagamentos mensais;

- 0 imposto de renda deve ser gradual de acordo com a capacidade contributiva
de cada pessoa;

- no cdlculo do imposto incidente sobre rendimentos pagos acumuladamente
devem ser levados em consideracdo as tabelas e aliquotas das épocas préprias a
gue se referem tais rendimentos, a fim de permitir a incidéncia do imposto na
fonte mediante aplicacdo das aliquotas progressivas e respeitadas as faixas de
isencdo, més a més, como previsto no artigo 629 do RIR/94 e artigo 620 do
RIR/99;

- em 13 de maio de 2009 foi publicado no DOU despacho proferido pelo Ministro
da Fazenda Guido Mantega aprovando o parecer PGFN/CRJ/ n.2 287/2009, de 12
de fevereiro de 2009, da Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional, que concluiu
gue o imposto de renda incidente sobre rendimentos pagos acumuladamente
deve ser calculado com base nas tabelas e aliquotas das épocas préprias a que se
referem tais rendimentos;

- é incabivel a incidéncia do imposto de renda sobre os juros de mora integrantes
de recomposi¢do de vencimentos reconhecido judicialmente;

- requer acolhimento da impugnacdo e cancelamento da exigéncia, também com
fundamento na doutrina e jurisprudéncia reproduzida;

Apds andlise, a DRJ acatou em parte os argumentos do contribuinte. Do voto do

acordao recorrido:

Da Responsabilidade pela entrega da Declaragdo Anual de Ajuste

Ao contrario do mencionado na manifestacio de inconformidade, a
responsabilidade pela entrega da Declaracdo de Ajuste Anual IRPF a Receita
Federal bem como pela veracidade das informacGes nela contidas é da
contribuinte/notificada, sendo esta pessoal e intransferivel.

O artigo 72 da Lei n.2 9.250/95 é claro em sua redacdo ao determinar que a
obrigacao pela apuragao do saldo de imposto de renda e entrega da Declaracao
de Ajuste Anual é da pessoa fisica, e, portanto, é de responsabilidade desta a
atribuicdo para terceiros deste mister, bem como das consequéncias advindas
deste ato. A seguir, reproduzimos o referido dispositivo legal:
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Art. 72 A pessoa fisica deverd apurar o saldo em Reais do imposto a pagar ou o
valor a ser restituido, relativamente aos rendimentos percebidos no ano-
calenddrio, e apresentar anualmente, até o ultimo dia util do més de abril do ano-
calenddrio subseqiiente, declaracGo de rendimentos em modelo aprovado pela
Secretaria da Receita Federal.

Grifamos

Pela redacdo dos artigos 121 e 122 do Cddigo Tributario Nacional, resta claro
guem é o sujeito passivo da relacao tributaria.

Abaixo reproduzimos os citados dispositivos do CTN:

Art. 121 Sujeito passivo da obrigagdo principal é a pessoa obrigada ao pagamento
de tributo ou penalidade pecunidria.

Pardgrafo unico. O sujeito passivo da obrigag¢do principal diz-se:

| - contribuinte, quando tenha relacGo pessoal e direta com a situacGo que
constitua o respectivo fato gerador;

(..)

Art. 122. Sujeito passivo da obriga¢do acessoria é a pessoa obrigada as prestagdes
que constituam o seu objeto.

Glosa de Dedugobes Indevidas com Despesas Médicas

O artigo 82 da Lei n2 9.250 de 26/12/1995, que dispGe sobre a base de calculo do
imposto devido na declaragdo de rendimentos determina:

Art. 82 A base de cdlculo do imposto devido no ano-calenddrio serd a diferenca
entre as somas:
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| - de todos os rendimentos percebidos durante o ano-calenddrio, exceto os
isentos, os ndo-tributdveis, os tributdveis exclusivamente na fonte e os sujeitos a
tributagdo definitiva;

Il - das deducgdes relativas:

a) aos pagamentos efetuados, no ano-calenddrio, a médicos, dentistas,
psicdlogos, fisioterapeutas, fonoaudidlogos, terapeutas ocupacionais e hospitais,
bem como as despesas com exames laboratoriais, servicos radioldgicos, aparelhos
ortopédicos e proteses ortopédicas e dentdrias;

(...)

O artigo 73 e §12 do Decreto n2 3000, de 26 de margco de 1999 (RIR/99)
estabelece:

Art. 73. Todas as dedugées estéo sujeitas a comprovagdo ou justificagcdo, a juizo
da autoridade langcadora (Decretos-lei n® 5.844, de 1943, art. 11, § 39).
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§12 se forem pleiteadas dedug¢bes exageradas em relagcGo aos rendimentos
declarados, ou se tais dedu¢des ndo forem cabiveis, poderéo ser glosadas sem a
audiéncia do contribuinte (Decreto-lei n® 5.844, de 1943, art. 11, § 49).

O artigo 797 do Decreto n.2 3.000/1999, que trata da manutengdo e guarda dos
documentos vinculados as Declaragdes de Ajuste do Imposto de Renda, dispde
que:

Art. 797 E dispensada a juntada, a declara¢do de rendimentos, de comprovantes
de deducbes e outros valores pagos, obrigando-se, todavia, os contribuintes a
manter em boa guarda os aludidos documentos, que poderéo ser exigidos pelas
autoridades langadoras, quando estas julgarem necessdrio (Decreto-Lei n® 352, de
17 junho de 1968, art. 49).

Sobre a comprovacdo dos pagamentos realizados e deduzidos na Declaragdo de
Ajuste Anual, estabelece o artigo 80 e §12do Regulamento de Imposto de Renda:

Art. 80. Na declara¢cdo de rendimentos poderdo ser deduzidos os pagamentos
efetuados, no ano-calenddrio, a médicos, dentistas, psicologos, fisioterapeutas,
fonoaudidlogos, terapeutas ocupacionais e hospitais, bem como as despesas com
exames laboratoriais, servicos radioldgicos, aparelhos ortopédicos e proteses
ortopédicas e dentdrias (Lei n2 9.250, de 1995, art. 89, inciso Il, alinea "a").

§12 O disposto neste artigo (Lei n© 9.250, de 1995, art. 89, §29):

I- aplica-se, também, aos pagamentos efetuados a empresas domiciliadas no Pais,
destinados a cobertura de despesas com hospitalizacdo, médicas e odontoldgicas,
bem como a entidades que assegurem direito de atendimento ou ressarcimento
de despesas da mesma natureza;
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Il - restringe-se aos pagamentos efetuados pelo contribuinte, relativos ao
proprio tratamento e ao de seus dependentes;

Il - limita-se a pagamentos especificados e comprovados, com indicagdo do
nome, endereg¢o e numero de inscricdo no Cadastro de Pessoas Fisicas - CPF ou
no Cadastro Nacional da Pessoa Juridica - CNPJ de quem os recebeu, podendo,
na falta de documentacgdo, ser feita indicagdo do cheque nominativo pelo qual
foi efetuado o pagamento;

Em principio, admite-se como prova iddénea de pagamentos os
recibos/comprovantes fornecidos por profissional competente, legalmente
habilitado, referente aos servicos passiveis de deducdo, desde que contenha os
requisitos essenciais previstos na legislacao de regéncia. Essa é a regra.

Exige-se que a documentagdo traga informag¢des que permitam a perfeita
identificacdo: 1) do responsavel pelo pagamento efetuado, pois sem essa
informagdo ndo ha como se vincular a dedugdo ao possivel interessado; 2) do
valor do pagamento realizado; 3) da data da emissdo do documento (dia, més e
ano); 4) do tipo de servico realizado; 5) do beneficidrio do servico (paciente); 6) do
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emitente do documento: nome, endereco, CPF/CNPJ e, no caso de pessoa fisica, o
registro de habilitacdo profissional no Conselho Regional de Classe.

Esses sdo os requisitos minimos que devem constar do documento comprobatério
da despesa pleiteada como deducdo da base de calculo do IRPF.

Em caso de duvidas, a autoridade fiscal pode e deve perquirir acerca das
despesas dedutiveis da base de calculo no exercicio.

Esclarecemos que a forma correta da apurac¢do da base de calculo do imposto é
feita pelo regime de caixa.

Regime de caixa é o regime contabil que apropria as receitas e despesas no
periodo de seu recebimento ou pagamento, respectivamente,
independentemente do momento em que sao realizadas.

A regra geral é a seguinte:

A despesa s é considerada Despesa Incorrida quando for paga, independente do
momento em que esta foi realizada. O que se considera é o momento em que foi

paga.

A receita s6 é considerada Receita Ganha quando for recebida, independente do
momento em que esta foi realizada. O que se considera é o momento em que foi
recebida.

O nome de regime de caixa advém do fato de que, a conta contabil Caixa é a que
universalmente representa os recursos monetarios.

A titulo de exemplo, suponhamos que a assinatura anual de um jornal tenha
custado RS 120,00 e esta quantia foi paga em 4 (quatro) vezes sem juros de RS
30,00.
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No regime de caixa os valores pagos serdo considerados Despesas Incorridas no
momento de seu pagamento, ou seja, RS 30,00 por més. J4 no regime de
competéncia, a despesa deverd ser apropriada RS 10,00 por més, perfazendo um
total de RS 120,00 (periodo de um ano de assinatura), independente de como ela
foi paga.

No caso em exame, a copia do documento de transferéncia financeira
interbancaria (fls. 68) e extrato de conta corrente (fls. 69) ndo deixam duvidas
guanto ao dispéndio financeiro da notificada junto a clinica FAHD, portadora do
CNPJ n2 09.243.832/0001-03, no valor de RS 8.000,00 no ano calenddrio de 2008
(21/05/2008).

Quanto ao pagamento do valor remanescente de RS 1.800,00, infere-se da
declaragdo de ajuste apresentada, fls. 22/27, que a contribuinte n3o declara ter
recebido qualquer valor de pessoas fisicas no aludido ano-calendario (2008) e
sabe-se que quando a fonte pagadora é pessoa juridica, os pagamentos sao,
guase que na totalidade das vezes, efetuados por intermédio de instituicao
bancaria.
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Portanto, ainda que este numerario tivesse sido pago em espécie como
argumentado na manifestacdo de inconformidade, teria a interessada como
comprovar o saque realizado junto a instituicdo bancaria, o que sanaria as duvidas
existentes quanto a data efetiva do pagamento efetuado, motivo que ensejou a
glosa desta despesa inicialmente.

O imposto de renda tem relagdo direta com os fatos econémicos. Quando a um
ato juridico se segue a tributa¢do, ndo quer dizer que se tribute aquele, mas sim o
fenbmeno econémico que estd por detrds dele.

Tendo em vista que todas as deducgbes estdo sujeitas a comprovagdo ou
justificacdo a juizo da autoridade fiscal, restabelecemos a dedugdo no valor
comprovado de RS 8.000,00, mantendo a glosa no valor remanescente de RS
1.800,00.

Omissdao de Rendimentos Recebidos de Pessoa Juridica decorrente de Agao
Judicial

Versa a infracdo, em sintese, sobre omissdo de rendimentos recebidos pela
notificada proveniente de duas ac¢des judiciais movidas contra a Universidade
Federal de Uberlandia, para recebimento de diferencas salariais como servidora
publica federal (28,86% e 3,17%).

Observo, inicialmente, que a impugnante ndo contesta em momento algum o
recebimento dos rendimentos em discussdo, mas a sua tributacdo, por entender
gue se o calculo fosse realizado mensalmente, os rendimentos estariam sujeitos a
aplicacdo de aliquota de IR mais favoravel. Argumenta, ainda, que os calculos da
forma como realizado pela autoridade langadora, teria violado os principios
constitucionais da isonomia e capacidade contributiva.
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Ndo pode ser acolhido o pleito.

O imposto de renda pessoa fisica incide sempre que houver aquisicdo de
disponibilidade econémica ou juridica de renda e de proventos de qualquer
natureza.

Sobre a omissdo de rendimentos recebidos, cumpre ressaltar que o artigo 841 do
Regulamento do Imposto de Renda, aprovado pelo Decreto n2 3.000, de 26 de
margo de 1999 — RIR/99, assim dispde:

“Art. 841. O langamento serd efetuado de oficio quando o sujeito passivo
(Decreto-lei n® 5.844/43, art. 77, Lei n® 2.862, de 1956, art. 28, Lei n® 5.172/66,
art. 149, Lei n® 8.541/92, art. 40,Lei n2 9.249, de 1995, art. 24, Lei n® 9.317, de
1996, art. 18 e Lei n2 9.430, de 1996, art. 42):

().

Il - fizer declarag¢do inexata, considerando-se como tal a que contiver ou omitir,
inclusive em relagdo a incentivos fiscais, qualquer elemento que implique redugdo
do imposto a pagar ou restituicdo indevida;
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VI — omitir receitas ou rendimentos.”

E 6nus da notificada informar na Declaracdo de Ajuste Anual a totalidade dos
rendimentos tributdveis recebidos no decorrer do ano-calendario.

Desta forma, verifica-se que o descumprimento destes mandamentos provoca o
poder-dever do Fisco de, em revisdo a declaracdo a declaracdo de ajuste
anteriormente apresentada, corrigir esses desvios e efetuar o langamento de
oficio sobre os valores omitidos.

Infere-se que o langamento em exame foi realizado com base na Declaracdo de
Imposto Retido na Fonte — DIRF entregue pela fonte pagadora/retentora Banco
do Brasil a Receita Federal do Brasil, sendo que estes rendimentos foram omitidos
pela titular quando da apresentac¢do de sua Declaracdo Anual de Ajuste perante a
Administracdo Tributaria.

Deve ser observado que a DIRF é uma declaracdo cuja apresentacao é obrigatéria
e se realiza sob a responsabilidade da fonte pagadora, tendo sido, no presente
caso, regularmente entregue a este érgdo.

Ndo ha porque duvidar da confiabilidade dos dados inseridos neste documento.
Portanto, ndo é destituida de forca probatdria, até por apontar a ocorréncia de
retencdo de imposto de renda na fonte, cujo recolhimento estd sob a
responsabilidade da fonte pagadora/retentora emitente do documento.

Neste sentido dispde o Manual Perguntas e Respostas do exercicio de 2009
editado por esta Secretaria com a finalidade de auxiliar os contribuintes no
preenchimento de suas DIRPF’s:
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P. 211 - Como sdo tributados os rendimentos pagos em cumprimento de decisdo
judicial?

Estdo sujeitos ao imposto de renda na fonte, pela tabela progressiva mensal, os
rendimentos pagos em cumprimento de decisdo judicial, cuja retengdo é efetuada
pela pessoa fisica ou juridica obrigada ao pagamento no momento em que, por
qualquer forma, se tornem disponiveis para o beneficidrio.

Fica dispensada a soma dos rendimentos pagos no més, para aplicacdo da
aliquota correspondente, nos casos de:

I - Juros e indenizag¢des por lucros cessantes; e

Il - Honordrios advocaticios e remuneragdo pela prestagdo de servigos no curso do
processo judicial, tais como: servigos de engenharia, médico, contador, perito,
assistente técnico, avaliador, leiloeiro, sindico, testamenteiro, liquidante.

Atencdo:

1 - Decisdo da Justica Federal
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A partir de 12 de fevereiro de 2004, os rendimentos pagos, em cumprimento de
decisdo da Justica Federal, mediante precatdrio ou requisi¢céo de pequeno valor,
estdo sujeitos a retengdo do imposto de renda na fonte, pela institui¢cdo financeira
responsdvel pelo pagamento, a aliquota de 3% sobre o montante pago, sem
quaisquer dedug¢bes, no momento em que, por qualquer forma, o rendimento se
torne disponivel para o beneficidrio (Lei n® 10.833, de 2003, arts. 27 e 93, II; e Lei
n? 10.865, de 2004, art. 21).

Fica dispensada a retencdo do imposto quando o beneficidrio declarar a
instituigdo financeira responsdvel pelo pagamento que os rendimentos recebidos
sdo isentos ou ndo-tributdveis.

O imposto retido na fonte é considerado antecipa¢Go do imposto apurado na
Declaragdo de Ajuste Anual do Imposto de Renda das pessoas fisicas.

(...)
Grifamos e Negritamos

O IR na fonte retido da contribuinte sobre as diferencas salarias recebidas é
apenas uma antecipagdo de parcela do imposto devido , sujeito ainda ao
cotejamento com os demais rendimentos percebidos no periodo quando da
entrega da Declaracdo de Ajuste pela contribuinte a esta Secretaria.

Quanto aos protestos da interessada sobre a forma de tributacdo dos
rendimentos recebidos acumuladamente, cabe as seguintes ponderacgdes:

A tributacdo de rendimentos do trabalho recebidos acumuladamente até 31 de
dezembro de 2009 integravam em sua totalidade a base de calculo mensal do
imposto, admitida a dedu¢do das concernentes despesas judiciais incorridas,
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conforme disciplinado pelo artigo 12 de Lei n? 7.713 / 1988, transcrito a seguir:

Art. 12. No caso de rendimentos recebidos acumuladamente, o imposto incidird,
no més do recebimento ou crédito, sobre o total dos rendimentos, diminuidos do
valor das despesas com agdo judicial necessdrias ao seu recebimento, inclusive de
advogados, se tiverem sido pagas pelo contribuinte, sem indenizagdo.

A Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), por for¢a da jurisprudéncia
pacifica do Superior Tribunal de Justica e no uso da competéncia que lhe é fixada
pelo art. 19 da Lei n? 10.522/2002, emitiu o Parecer PGFN/CRJ n® 287, de
12/02/2009, aprovado por despacho do Sr. Ministro da Fazenda, publicado no
DOU de 13/05/2009, que recomendou que “sejam autorizadas pelo Senhor
Procurador-Geral da Fazenda Nacional a ndo apresentagdo de contestag¢do, a ndo
interposi¢do de recursos e a desisténcia dos ja interpostos, desde que inexista
outro fundamento relevante, nas a¢ées judiciais que visem obter a declaracGo de
que, no cdlculo do imposto de renda incidente sobre rendimentos pagos
acumuladamente, devem ser levadas em consideragdo as tabelas e aliquotas das
épocas proprias a que se referem tais rendimentos, devendo o cdlculo ser mensal e
ndo global”.
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Essa recomendacdo foi adotada pelo Ato Declaratério PGFN n2 1, de 27/03/2009,
gue autorizou a dispensa de interposicdo de recursos e a desisténcia dos ja
interpostos, desde que inexistisse outro fundamento relevante, nas a¢Ges judiciais
mencionadas.

Contudo, o mencionado ato declaratério foi suspenso pelo Parecer PGFN/CRJ n2
2.331/2010, que assim dispde nos itens 7 e 8:

7. Tendo em vista que o Ato Declaratério n° 01/2009, lastreado no Parecer
PGFN/CRJ 287/2009, foi editado em razédo de jurisprudéncia pacifica do Superior
Tribunal de Justica em sede recursal, e por existirem reiteradas decisées do
Supremo Tribunal Federal que ndo admitiam os recursos extraordindrios por
auséncia de violagdo direta a Constituicdo, observa-se a abertura de nova dtica
para andlise do tema, ultrapassando os fundamentos do ato declaratdrio.

8. Desta feita, verificada a existéncia de dtica constitucional sobre o tema, que
possibilita um ambiente favordvel para mudanga da jurisprudéncia, até entdo
pacifica, sugere-se, até o deslinde final da questdo pelo Supremo Tribunal Federal,
com uma nova pacificacdo, a suspensdo dos efeitos do Ato Declaratério n° 1, de
27 de margo de 20089.

Cabe ressaltar que esses pareceres sao vinculantes para a Secretaria da Receita
Federal do Brasil, conforme art. 19, § 49, da Lei n2 10.522/2002 e Nota PGFN/CRJ
n2 489/2007.

Com a publicacdo da Medida Provisdria n° 497, de 27/07/2010, convertida na Lei
n.2 12.350, de 20/12/2010, acrescentou-se o art. 12-A a Lei n° 7.713/1988, que
passou a regular o tema, como segue:

Art.20. A Lei no 7.713, de 22 de dezembro de 1988, passa a vigorar acrescida do
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seguinte art. 12-A:

Art.12-A .Os rendimentos do trabalho e os provenientes de aposentadoria, pensdo,
transferéncia para a reserva remunerada ou reforma, pagos pela Previdéncia
Social da Uniéo, dos estados, do Distrito Federal e dos municipios, quando
correspondentes a anos-calenddrio anteriores ao do recebimento, serdo
tributados exclusivamente na fonte, no més do recebimento ou crédito, em
separado dos demais rendimentos recebidos no més.

$100 imposto serd retido, pela pessoa fisica ou juridica obrigada ao pagamento
ou pela instituicdo financeira depositdria do crédito, e calculado sobre o montante
dos rendimentos pagos, mediante a utiliza¢Go de tabela progressiva resultante da
multiplicagdo da quantidade de meses a que se refiram os rendimentos pelos
valores constantes da tabela progressiva mensal correspondente ao més do
recebimento ou crédito.

§20Poderdo ser excluidas as despesas, relativas ao montante dos rendimentos
tributdveis, com agdo judicial necessdrias ao seu recebimento, inclusive de
advogados, se tiverem sido pagas pelo contribuinte, sem indenizagdo.
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§30A base de cdlculo serd determinada mediante a dedugdo das seguintes
despesas relativas ao montante dos rendimentos tributdveis:

I- importdncias pagas em dinheiro a titulo de pensdo alimenticia em face das
normas do Direito de Familia, quando em cumprimento de decisGo judicial, de
acordo homologado judicialmente ou de separa¢Go ou divdrcio consensual
realizado por escritura publica; e

IlI- contribuicbes para a Previdéncia Social da Unido, dos estados, do Distrito
Federal e dos municipios.

$§4oNdo se aplica ao disposto neste artigo o constante no art. 27 da Lei no 10.833,
de 29 de dezembro de 2003, salvo o previsto nos seus §§ 10 e 3o.

$500 total dos rendimentos de que trata o caput, observado o disposto no § 2o,
poderd integrar a base de cdlculo do Imposto sobre a Renda na Declaragdo de
Ajuste Anual do ano-calenddrio do recebimento, a opgdo irretratdvel do
contribuinte.

§60Na hipotese do § 50, o Imposto sobre a Renda Retido na Fonte serd
considerado antecipagdo do imposto devido apurado na DeclaracGo de Ajuste
Anual.

§700s rendimentos de que trata o caput, recebidos entre 1o de janeiro de 2010 e
o dia anterior ao de publicacdo desta Medida Provisdria, poderéo ser tributados
na forma deste artigo, devendo ser informados na Declara¢do de Ajuste Anual
referente ao ano-calenddrio de 2010.

§80A Secretaria da Receita Federal do Brasil disciplinard o disposto neste artigo.

Somente apds a publicagdo da Lei n? 12.350, de 2010, que incluiu o artigo 12-A na
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Lei n? 7.713/88, com efeitos a partir de 12 de janeiro de 2010, é que passou a
haver previsdo legal autorizando a tributagdo dos rendimentos do trabalho ou de
beneficio previdencidrio recebidos acumuladamente, como segue:

a. os rendimentos do trabalho ou de beneficio previdenciario, recebidos
acumuladamente a partir de 28/07/2010, relativos a anos-calendério anteriores
ao do recebimento, serdo tributados exclusivamente na fonte, no més do
recebimento ou crédito, em separado dos demais rendimentos recebidos no més,
conforme disciplinado pelo 12-A da Lei no 7.713/1988;

b. os rendimentos do trabalho ou de beneficio previdenciario, relativos a anos-
calendario anteriores ao do recebimento, e recebidos acumuladamente entre
01/01/2010 e 27/07/2010, podem ser tributados exclusivamente na fonte, em
separado dos demais rendimentos, devendo ser informados na declaragdo de
ajuste anual referente ao ano-calendario de 2010, conforme preceitua o artigo
12-A, §79, da Lei no 7.713/1988;

O Cdédigo Tributario Nacional, por meio do artigo 144, estabelece que o
langcamento tributario deve observar a legislagdo vigente na data em que ocorreu
o fato gerador:
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Art. 144. O langcamento reporta-se a data da ocorréncia do fato gerador da
obrigagdo e rege-se pela lei entéo vigente, ainda que posteriormente modificada
ou revogada.

Assim, em relacdo aos rendimentos recebidos acumuladamente antes de
01/01/2010, aplica-se a regra do artigo 12 da Lei no 7.713/1988, vigente a época
em que ocorreu o fato gerador, ou seja, em que ocorreu a disponibilizacdo
econdmica e juridica dos rendimentos, em consonadncia com o que preceitua o
artigo 144 do Cédigo Tributdrio Nacional.

Os artigos 105 e 106 do Cédigo Tributario Nacional assim dispdem em relacdo a
aplicacdo de lei nova:

Art. 105. A legislacdo tributdria aplica-se imediatamente aos fatos geradores
futuros e aos pendentes, assim entendidos aqueles cuja ocorréncia tenha tido
inicio mas ndo esteja completa nos termos do artigo 116.

Art. 106. A lei aplica-se a ato ou fato pretérito:

| - em qualquer caso, quando seja expressamente interpretativa, excluida a
aplicacdo de penalidade a infracdo dos dispositivos interpretados;

Il - tratando-se de ato ndo definitivamente julgado:
a) quando deixe de defini-lo como infra¢do;

b) quando deixe de tratd-lo como contrdrio a qualquer exigéncia de agcdo ou
omissdo, desde que ndo tenha sido fraudulento e ndo tenha implicado em falta de
pagamento de tributo;

¢) quando lhe comine penalidade menos severa que a prevista na lei vigente ao
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tempo da sua prdtica.

No caso em questdo, como se trata de rendimentos recebidos em 2008, ndo se
aplica a forma de tributagdo exclusivamente na fonte e a sistematica do §12 do art
12-A, acrescentada pela Medida Provisoria 497/2010.

Também ndo estdo presentes no caso nenhuma das hipdteses previstas no artigo
106 do CTN para a retroatividade da lei, restando rechagada a possibilidade de
aplicacdo retroativa do art. 12-A da Lei n? 7.713/1988, introduzido em
28/07/2010.

Portanto, nada ha de ilegal no procedimento adotado pela autoridade fiscal.
Dos Principios Constitucionais da Capacidade Contributiva e Isonomia

Quanto ao queixume da contribuinte acerca da violagdo dos principios
constitucionais da isonomia e da capacidade contribuinte, entendemos também
gue estes ndo restaram violados pela autoridade langadora.

O principio da capacidade contributiva, previsto no artigo 145, § 19, da
Constituicdo Federal, existe para proteger o cidadao contra os abusos do poder do
Estado. E um conceito econdmico e de justica social, verdadeiro pressuposto da
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lei tributdria, tratando-se de um desdobramento do Principio da
Igualdade/Isonomia, aplicado no dmbito da ordem juridica tributaria, na busca de
uma sociedade mais igualitdria, menos injusta, impondo uma tributacdo mais
pesada sobre aqueles que tém mais riqueza.

Trata-se de uma verdadeira limitacdo ao poder do Estado de instituir tributos, ja
que é de aplicagcdo imperativa, sendo dirigido ao Poder Legislativo, que deve
tomar em consideracdo tal preceito, quando da feitura das leis.

A Administracdo Publica cabe obedecer a lei, e em sendo a atividade tributdria
totalmente vinculada nos termos do artigo 142 do Cddigo Tributario Nacional, ndo
podem os seus servidores deixar de cumpri-la, seguindo todos os procedimentos
previstos e que regem a matéria.

Assim, ndo compete a instancia administrativa a andlise sobre a matéria, pois o
principio da capacidade contributiva dirige-se ao legislador, e ndo ao aplicador da
lei.

Intengao do Agente

O erro cometido pela contribuinte ao ndo incluir em sua Declara¢do de Ajuste os

rendimentos auferidos do Poder Judicidrio ndo a exime da responsabilidade pelo
cometimento desta infracdo.

O artigo 136 do Cddigo Tributario Nacional define as infragGes tributarias como
objetivas, ou seja, independem da intencdo do agente (boa-fé ou ma-fé). Basta
gue tenha ocorrido o evento (a infragdo) seja por erro ou equivoco, para que a
penalidade seja aplicavel.

Art.136 - Salvo disposicéo de lei em contrdrio, a responsabilidade por infragées da
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legislacdo tributdria independe da inten¢do do agente ou do responsdvel e da
efetividade, natureza e extens@o dos efeitos do ato.

Incidéncia de Tributagao sobre os Juros de Mora

Com relagdo aos juros moratodrios, a incidéncia de tributacdo sobre esta parcela
comporta as seguintes ponderagdes, sendo vejamos:

Os juros de mora que integram o montante recebido assumem o carater acessorio
gue deve seguir o principal, sendo forcoso admitir que se a verba principal
auferida possui natureza remuneratoria/salarial, necessariamente o acessoério
também possuira tal natureza.

Ndo é outro o entendimento conforme manifestacdo do STJ nos termos do
julgamento n.2 2008/0050438-3 (Resp) que abaixo reproduzimos:

IMPOSTO DE RENDA SOBRE JUROS MORATORIOS — VERBAS INDENIZATORIAS
DECORRENTES DE CONDENACAO EM RECLAMATORIA TRABALHISTA - NAO
INCIDENCIA.

O imposto de renda somente incide sobre juros moratdrios se o principal também
for sujeito a tributagdo, pois o acessorio segue a sorte do principal. Precedentes
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desta Corte. Hipdteses em que os juros moratdrios sGo oriundos de pagamento de
verbas indenizatdrias decorrentes de condenagdo em reclamatdria trabalhista. Por
isso, indevida a incidéncia do imposto de renda. Min. Eliana Calmon, 22 Turma.
Julgado em 15/05/2008.

Os juros recebidos em razdo de decisdo judicial que reconheceu o direito ao
recebimento de diferencas salariais (28,86% e 3,17%) tem natureza tributavel.

N3o encontra amparo legal qualquer tentativa de deslocar ou equiparar tais
valores a uma “indenizacdo”.

A verba acessdria, neste caso, tem a mesma natureza da principal e ambas
acresceram o patrimonio da notificada, sendo portanto, tributdveis por ocasido de
sua efetiva disponibilidade.

Da Jurisprudéncia Judicial e Doutrina

As decisGes judiciais, excetuando-se as proferidas pelo STF sobre a
inconstitucionalidade das normas legais, ndo se constituem em normas gerais,
razdo pela qual, seus julgados ndo se aproveitam em relagdo a qualquer outra
ocorréncia, sendo aquela objeto da decisdo. (efeito inter partes)

Ainda, relativamente a doutrina transcrita pela notificada em sua manifestacao,
cumpre informar que mesmo a mais respeitdvel doutrina, ainda que dos mais
consagrados tributaristas, ndo pode ser oposta ao texto explicito do direito
positivo, mormente em se tratando do direito tributdrio brasileiro, por sua estrita
subordinacdo a legalidade. (artigo 150, inciso |, da CF/88).

A vista dos documentos apresentados nesta impugnac3o, fica o Demonstrativo de
Infragdes lavradas contra a contribuinte da seguinte forma:

()

Diante de todo o anteriormente exposto, e considerando que a presente
notificagdo fiscal foi lavrada com observancia dos preceitos legais vigentes, voto
pela PROCEDENCIA EM PARTE da impugnacdo apresentada e do lancamento
fiscal, declarando a contribuinte devedora do crédito tributario remanescente.

Cientificado da decisdo de primeira instancia em 26/11/2014, o sujeito passivo
interpds, em 26/12/2014, Recurso Voluntario, fl. fl. 96, sustentando, em apertada sintese, que:

a) o valor da glosa remanescente da despesa médica foi pago no ano calendario de
2008, logo pode ser deduzido;

b) ndo incide imposto de renda sobre os juros moratérios por terem natureza
indenizatdria

¢) a tributacdo dos rendimentos recebidos acumuladamente em acdo judicial deve
ser feita sobre as tabelas e aliquotas das épocas proprias a que se referem tais rendimentos, més
a més, e ndo sobre o montante global
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d) pede o cancelamento dos juros e multa incidentes no lancamento.

E o relatério.

VOTO

Conselheiro(a) Honorio Albuquerque De Brito - Relator(a)

O Recurso Voluntdrio é tempestivo e atende aos demais requisitos de
admissibilidade, motivo pelo qual dele conheco.

Despesas médicas

De um total de RS 9.800,00 deduzidos como pagos a clinica FAHD em 2008,
glosados em razdao de o recibo referir-se ao ano calendario de 2009, a contribuinte logrou
comprovar, em sede de impugnacdo, o pagamento de RS 8.000,00 no més de maio do ano
fiscalizado apresentando documento de transferéncia interbancaria. Permaneceu portanto a glosa
do valor de RS 1.800,00 por ndo comprovagdo de que o pagamento ocorreu no mesmo ano, ainda
que tenha sido incluido no recibo.

Ocorre que, ainda que ndo apresentada documentacdo bancaria referente ao
segundo pagamento, tendo o tratamento odontolégico ocorrido em 2008, forgoso crer que, uma
vez paga a primeira parcela de RS 8.000,00 em maio, a outra parcela de RS 1.800,00 teria sido
paga ainda no ano fiscalizado, como afirma o recorrente.

Desta forma, deve ser restabelecida a deducdo de despesa médica no valor de RS
1.800,00.

Rendimentos recebidos acumuladamente

Em seu Recurso Voluntario o contribuinte pugna ainda pela ndo incidéncia do
imposto de renda sobre os juros moratérios sobre verbas recebidas de forma acumulada do Banco
do Brasil, em decorréncia de acdo judicial (precatdrio), e ainda que a tributacdo dos citados
rendimentos seja feita utilizando-se as tabelas e aliquotas das épocas préprias a que se referem
tais rendimentos, aplicadas més a més, e ndo sobre o montante global.

Da Incidéncia do Imposto de Renda sobre os Juros de Mora

Em 09/10/2021, o Supremo Tribunal Federal concluiu o julgamento do Recurso
Extraordinario n2 855.091/RS, (Tema 808), submetido a sistematica da repercussdo geral prevista
no artigos 1.036 a 1.041 do Novo Cddigo de Processo Civil, no qual ficou definido que sobre os
juros de mora recebidos ndo incidem imposto de renda pessoa fisica.

O citado Recurso resultou na seguinte tese:
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N3do incide imposto de renda sobre os juros de mora devidos pelo atraso no
pagamento de remuneragao por exercicio de emprego, cargo ou fungao.

Tais julgados sdao de observancia obrigatdria pelos membros deste Conselho,
conforme disposto no artigo 99, caput, do RICARF:

Art. 99. As decisOes de mérito transitadas em julgado, proferidas pelo Supremo
Tribunal Federal, ou pelo Superior Tribunal de Justica em matéria
infraconstitucional, na sistemdtica da repercussdao geral ou dos recursos
repetitivos, deverdo ser reproduzidas pelos conselheiros no julgamento dos
recursos no ambito do CARF.

Faco constar, ainda, as conclusdes e encaminhamentos finais constantes do Parecer
SEI n210.167/2021, de 07/07/2021, in verbis:

29. Em resumo:

a) no julgamento do RE n2 855.091/RS foi declarada a n3o recepgdo pela CF/88 do
art. 16 da Lei n2 4.506/1964;

b) foi declarada a interpretacdo conforme a CF/88 ao § 12 do art. 32 da Lei n2
7.713/88 e ao art. 43, inciso |l e § 12, do CTN;

c) a tese definida, nos termos do art. 1.036 do CPC, é “ndo incide imposto de
renda sobre os juros de mora devidos pelo atraso no pagamento de remuneracgao
por exercicio de emprego, cargo ou fungao”, tratando-se de exclusao abrangente
do tributo sobre os juros devidos em quaisquer pagamentos em atraso,
independentemente da natureza da verba que esta sendo paga
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d) nao foi concedida a modulagdo dos efeitos da decisdo nos termos do art. 927, §
32, do CPC;

e) a tese definida aplica-se aos procedimentos administrativos fiscais em curso;

f) os procedimentos administrativos fiscais suspensos em razdo do despacho de
20/08/2008 deverdo ter seu curso retomado com a devida aplicacdo da tese
acima exposta;

g) os efeitos da decisdo estendem-se aos pedidos administrativos de
ressarcimento pagos em atraso sendo desnecessario que o reconhecimento do
pagamento em atraso decorra de decisao judicial.

Assim sendo, voto pela ndo incidéncia do imposto de renda sobre os juros de mora
gue compdem as parcelas em questdo recebidas pelo recorrente e, em consequéncia, afasto o
crédito tributario lancado correspondente.

RRA - Rendimentos Recebidos Acumuladamente — calculo do IR incidente
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O critério de cdlculo do imposto adotado pelo Fisco e endossado pela turma
julgadora da DRJ, no caso, sobre os rendimentos recebidos acumuladamente em decorréncia de
reclamatdria trabalhista, teve como fundamento legal as disposi¢cdes do art. 12, da Lei 7.713/88,
que assim dispde:

Art. 12. No caso de rendimentos recebidos acumuladamente, o imposto incidir3,
no més do recebimento ou crédito, sobre o total dos rendimentos, diminuidos do

valor das despesas com acao judicial necessarias ao seu recebimento, inclusive de
advogados, se tiverem sido pagas pelo contribuinte, sem indenizagao (grifei).

Ocorre que as disposi¢cdes contidas no artigo 99, caput, do RICARF, de observancia
obrigatéria pelos membros deste Conselho, determinam que sejam reproduzidas pelos
conselheiros no julgamento dos recursos no ambito do CARF as decisdes definitivas de mérito
proferidas pelo STF e STJ na sistemdtica prevista pelos artigos 543-B e 543-C do CPC (repercussao
geral e recursos repetitivos).

A decisdo definitiva de mérito no Recurso Extraordindrio (RE) n2 614.406/RS, que
enfrentou o tema em questdo, na sistematica da repercussao geral, determinou a aplicacdo do
regime de competéncia no cdlculo do imposto de renda sobre rendimentos recebidos
acumuladamente. Vale dizer que deve ser aplicada a tabela progressiva mensal correspondente
vigente a época a que se referem os rendimentos, sobre cada parcela mensal, e ndo a tabela anual
do ano do recebimento extemporaneo sobre o montante acumulado.

Tal sistematica aproxima-se da que foi estabelecida no art. 12-A da Lei 7.713/88,
com efeitos a partir de 11 de margo de 2015, que estabeleceu a tributacdao exclusivamente na
fonte dos RRA, em separado dos demais rendimentos recebidos no més.

O entendimento aqui posto é o mesmo que foi recentemente abracado pela
43Camara/12TurmaOrdinaria deste CARF, por unanimidade de votos, no acérddo n? 2401-006.198,
Sessdao de 11 de abril de 2019, cuja ementa foi em parte adotada e reproduzida no presente
acérdao.

Desta forma, entendo que deve ser recalculado o crédito tributario lancado na
parte referente aos rendimentos recebidos acumuladamente da fonte Banco do Brasil,
decorrentes da acdo judicial, pelo regime de competéncia, com base nas tabelas mensais e
respectivas aliquotas das épocas a que se referem os rendimentos, aplicadas sobre os valores
como se tivessem sido percebidos més a més.

Multa de oficio de 75% e juros de mora Selic

Cabe ainda esclarecer que, com relacdo a multa de oficio aplicada pelo Fisco, o art.
44, |, da Lei n2 9.430, de 1996, estabelece literalmente o percentual de 75% de multa no caso de
lancamento de oficio, de observancia compulsdria pela autoridade lancadora, em sua atividade
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vinculada. A atividade administrativa de lancamento é vinculada e obrigatdria, sob pena de
responsabilidade funcional (art. 142 do CTN, paragrafo Unico). A autoridade fiscal ndo sé esta
autorizada como obrigada a proceder ao langamento de oficio da multa prevista na legislagdo que
rege a matéria. Da mesma forma, sobre o valor do crédito tributario é legal a incidéncia de juros
de mora calculados com base na Taxa Referencial do Sistema Especial de Liquidacdo e Custddia
(SELIC). A aplicagdo da Selic foi instituida pela Lei n2 9.065, de 1995, e hoje tem fundamento na Lei
n? 9.430, de 1996, conforme faculta a Lei n2 5.172, de 1966, art. 161, § 1°.

CONCLUSAO:

Por todo o exposto, voto por CONHECER do Recurso Voluntario e, no mérito, DAR-
LHE PARCIAL PROVIMENTO, conforme acima descrito, para determinar o recalculo do imposto
sobre os rendimentos recebidos acumuladamente decorrentes da agao judicial pelo regime de
competéncia, com base nas tabelas mensais e respectivas aliquotas dos periodos a que se referem
os rendimentos, aplicadas sobre os valores como se tivessem sido percebidos més a més, e afastar
no lancamento a incidéncia de imposto de renda sobre os juros moratdrios recebidos e, ainda,
restabelecer a deducdo de RS 1.800,00 pagos a FAHD Servicos Odontoldgicos Ltda.

(assinado digitalmente)

Honério Albuquerque de Brito
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